
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.308 - RJ 

(2015/0224848-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAQUIMOTOR COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL RENOUT DA CUNHA 
  RICARDO MAGALHÃES DE NOVAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ CANTANHEDE AMELIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n.º 11.419/2006, exige que o 
titular do certificado digital utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante 
se na petição esteja grafado seu nome ou o de outro advogado. 
2. Esta Corte tem decidido que a identificação de quem peticiona nos autos é a 
proveniente do certificado digital, independentemente da assinatura que aparece na 
visualização do arquivo eletrônico. Assim, em consonância com a Súmula 115/STJ, o 
recurso transmitido eletronicamente por advogado sem procuração e/ou 
substabelecimento nos autos é inexistente. 
3. No momento da interposição do recurso a representação processual deve estar 
formalmente perfeita, uma vez que é inaplicável a regra do art. 13 do CPC na via 
extraordinária.
4. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.308 - RJ 

(2015/0224848-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAQUIMOTOR COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL RENOUT DA CUNHA 
  RICARDO MAGALHÃES DE NOVAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ CANTANHEDE AMELIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente que, 

ante a ausência de procuração outorgada ao titular do certificado digital utilizado para interpor 

recurso especial, negou seguimento ao recurso com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n. 

17/2013.

A parte agravante sustenta, em síntese, que "O RECURSO ESPECIAL é subscrito por 

03 (três advogados), sendo que o titular da bancada é o Dr. Trajano Ribeiro que está na 

procuração e subscreveu e igualmente os embargos de declaração datados de 11 de maio do 

corrente ano.", e que "Não houve impugnação da validade da autenticação do documento por 

meio de assinatura eletrônica. Então a decisão agravada viola a Lei 10.406 de 10 de janeiro de 

2002".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não merece ser acolhida.

Conforme afirmado pela decisão agravada, o recorrente, no momento da 

interposição do recurso especial, não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 

substabelecimento conferindo poderes ao titular do certificado digital, Dr. Daniel Renout da 

Cunha, OAB/RJ n.º 73.506.

Saliente-se que a prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n.º 

11.419/2006, exige que o titular do certificado digital utilizado possua procuração nos autos, sendo 

irrelevante se na petição esteja grafado seu nome ou o de outro advogado. 

Acrescente-se que esta Corte tem decidido que a identificação de quem peticiona 

nos autos é a proveniente do certificado digital, independentemente da assinatura que aparece na 

visualização do arquivo eletrônico. Assim, em consonância com a Súmula 115/STJ, o recurso 

transmitido eletronicamente por advogado sem procuração e/ou substabelecimento nos autos é 

inexistente. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE NO USO 
DO CERTIFICADO DIGITAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115 DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a identificação de quem peticiona nos 
autos é a proveniente do certificado digital, independentemente da assinatura que 
aparece na visualização do arquivo eletrônico.

2. Hipótese em que o advogado titular do certificado digital utilizado para 

assinar a transmissão eletrônica do agravo regimental não possui 

instrumento de procuração/substabelecimento nos autos. Recurso 

inexistente. Incidência da Súmula 115 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1485976/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 22/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
SÚMULA 115/STJ. ART. 13 DO CPC. INAPLICABILIDADE.

1. "Constatado que o nome do titular do certificado digital utilizado para 

assinar a transmissão eletrônica do documento não possui 

procuração/substabelecimento nos autos, a petição é considerada 

inexistente, nos termos da Súmula 115 do STJ." (EDcl nos EDcl no AgRg no 
Ag 1.165.174/SP, Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 
16/9/2013) 
2. Não é possível a conversão do julgamento em diligência ou a abertura de prazo 
para a regularização do recurso nesta excepcional instância, dada a incidência da 
preclusão consumativa.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1354146/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/11/2013, DJe 11/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL UTILIZADO PARA ASSINAR A TRANSMISSÃO 
ELETRÔNICA DO DOCUMENTO SEM 
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ.

1. O recurso assinado eletronicamente por advogado sem procuração e/ou 

substabelecimento nos autos é inexistente.
2. Agravo não conhecido. (EDcl no AgRg no AREsp 386.258/ES, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
19/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ passou a considerar que a identificação de quem 

peticiona nos autos é a proveniente do certificado digital, 

independentemente da assinatura que aparece na visualização do arquivo 

eletrônico.

2. Ocorre que, in casu, o signatário da petição eletrônica não possui 

instrumento de procuração nos autos, o que obsta o conhecimento do 

recurso, ante a incidência da Súmula 115/STJ: "Na instância especial, é 
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inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Agravo Regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 398.520/RN, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, 
DJe 06/12/2013)

Destaque-se, por fim, que no momento da interposição do recurso a representação 

processual deve estar formalmente perfeita, uma vez que é inaplicável a regra do art. 13 do CPC 

na via extraordinária. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula 115 do STJ).

2. "No momento da interposição do recurso a representação processual deve 

estar formalmente perfeita, uma vez que é inaplicável a regra do art. 13 do 

CPC na via extraordinária" (AgRg no AgRg nos EREsp 1081098/DF, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Corte Especial, DJe 28/10/10).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 359.156/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 22/11/2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0224848-0 AREsp 777.308 / RJ

Números Origem:  01848408019998190001  1848408019998190001  199900011741558  201524559540

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAQUIMOTOR COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL RENOUT DA CUNHA

RICARDO MAGALHÃES DE NOVAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ CANTANHEDE AMELIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAQUIMOTOR COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL RENOUT DA CUNHA

RICARDO MAGALHÃES DE NOVAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ CANTANHEDE AMELIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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